CONVENIO INTERINSTITUCIONAL ENTRE A SUPERINTENDENCIA DE INDUSTRIAY
COMERCIO (SIC) E O CONSELHO ADMINISTRATIVO DE DEFESA ECONOMICA

(CADE)

O presente convénio interinstitucional é celebrado entre as seguintes instituigbes (“Participes”):

1. A SUPERINTENDENCIA DE INDUSTRIA Y COMERCIO - SIC da Republica da Colémbia,
com domicilio em Carrera 13 No. 27-00, piso 10, Ala Sul, da cidade de Bogotd D.C.,
devidamente representada por seu Superintendente, PABLO FELIPE ROBLEDO DEL
CASTILLO, com cédula de ciudadania No. 10.137.841 de Pereira, designado mediante
Decreto No. 2025 de 2 de outubro de 2012 y Ata de Posse No. 0657 de 3 de Outubro de
2012;

2. CONSELHO ADMINISTRATIVO DE DEFESA ECONOMICA - CADE autarquia federal
vinculada ao Ministério da Justica, com sede no SEPN 515, Bloco A, Edificio Carlos
Taurisano, Asa Norte, Brasilia, DF, representado pelo seu Presidente, VINICIUS MARQUES
DE CARVALHO, nos seguintes termos e condigbes:

CLAUSULA PRIMEIRA: DEFINIGOES

1.1. Para efeitos do presente Convénio, se entendera por normas de concorréncia:

1.1.1.

Para o SIC, as Leis No. 256 de 1996, 155 de 1959 e 1340 de 2009, os Decretos No.
2153 de 1992 e 4886 de 2011; assim como suas respectivas regulamentagbes e
eventuais modificagbes; e

Para o CADE, a Lei n® 12.529, de 30 de novembro de 2011, que modifica o Sistema
Brasileiro de Defesa da Concorréncia, em vigor a partir de 30 de maio de 2012, assim
como suas respectivas regulamentacdes e eventuais modificagdes.

1.2. Também se entendera por medidas de execucdo da Norma da Concorréncia:

1.2.1.

1.2.2.

As investigacdes preliminares realizadas pelos Participes com o objetivo de averiguar a
existéncia de indicios significativos de condutas anticoncorrenciais, &

Os procedimentos realizados pelos Participes com a finalidade de determinar a
existénecia de infragbes, impor sancbes, ordenar solugbes ou conceder/negar
autorizagbes de concentragdo econdmica, conforme o caso, de acordo com suas
respectivas normas de concorréncia.

CLAUSULA SEGUNDA: OBJETO E FINALIDADE

O objeto do presente Convénio é estabelecer as bases de uma cooperacéo interinstitucional
dos Participes, com a finalidade de compartilhar suas respectivas experiéncias e reforgar a
execucdo das respectivas Normas de Concorréncia.

CLAUSULA TERCEIRA: COMPROMISSOS

3.1. Para o seguinte Convénio, os Participes assumem os seguintes compromissos:



i) Trocar informagdes sobre as atividades de aplicagéo das Normas de Concorréncia.

iy Coordenar e colaborar com as atividades de aplicagio de suas respectivas Normas de
Concorréncia.

i) Realizar atividades de assisténcia técnica, tais como: conferéncias, seminarios, cursos,
oficinas, visitas, estagios, entre outros.

Paragrafo tnico: O disposto no presente Convénio nao obrigard os Participes a adotar
medidas (vinculantes ou n&o vinculantes) incompativeis com as suas respectivas legislacdes
nacionais vigentes, tampouco implicara qualquer modificagao das mesmas.

CLAUSULA QUARTA: DOS RECURSOS

4.1. O presente Convénio ndo implica, per se, transferéncia de recursos, néo gerando énus de
qualquer espécie aos Participes. Este documento n&o cria quaisquer direitos ou impde qualguer
vinculo juridico entre os participes.

4.2. Cada Participe deverd empregar os proprios recursos financeiros para cumprir 0s
compromissos que assumir ern virtude deste Convénio.

CLAUSULA QUINTA: TROCA DE INFORMAGOES

5.1. Os Participes se comprometem a trocar informagdes e responder consultas sobre as
atividades de aplicacdo de suas respectivas Normas de Concorréncia, na medida em que o
mesmo n&o seja contrério aos seus interesses e ndo prejudique nenhuma atividade de aplicagao
legal em curso. Esta informagéo poderad incluir, em geral, informages relacionadas as
atividades de aplicago de suas respectivas Normas de Concorréncia e, em particular,
resolugdes, sentengas, relatdrios técnicos, orientagdes, entre outros.

5.2. As trocas de informacgdes deverfo respeitar os dispositivos referentes ao sigilo de dados
constantes das legislagdes nacionais vigentes de cada um dos Participes.

CLAUSULA SEXTA: COORDENAGAO E COLABORAGAD

6.1. Quando os Participes realizarem atividades de aplicagdo das Normas de Concorréncia que
se enconfrem relacionadas entre si, poder&o coordenar e colaborar em suas atividades de
aplicagéo, sempre que a tal coordenagio e colaboragéo ndo seja contraria aos seus interesses
e néo afete nenhuma atividade de aplicagéo legal em tramite.

6.2. Cada Participe se compromete a nofificar o outro Participe acerca das atividades de
aplicagéo de suas respectivas Normas de Concorréncia que possam afetar os interesses do
Participe notificado, & excegfo que a mesma nao seja contraria aos seus interesses e néo afete
nenhuma atividade de aplicagio legal em tramite.

6.3. Entender-se-a que as atividades de aplicacdo das Normas de Concorréncia podem afetar
os interesses dos Participes, em particular, quando:

i) Seja relevante para as atividades de aplicagde das Normas de Concorréncia do outro
Participe.



if) Envolvam condutas ou operages de concentragéo econdmica que tenham sido ou venham
a ser realizadas total ou parcialmente no territério do outro Participe, que possam ter efeitos
total ou parcialmente no territdrio do outro Participe ou que possam estar sujeitas a aplicagéo
das Normas de Concorréncia do outro Participe.

iiiy Envolvam a um ou mais agentes econdmicos que realizem alguma atividade econdmica no
territério do outro Participe ou que so vinculados a um ou mais agentes econdmicos que
realizem alguma atividade econémica no territério do outro Participe.

iv) Possam implicar sangbes, medidas ou autorizagbes de concentragdo econdmica gue
requeiram a utilizagdo de determinadas condutas no territério do outro Participe.

6.4. A notificagdo deverad precisar as condutas ou concentragbes econdmicas e os agentes
econdmicos envolvidos na atividade de aplicagdo legal, assim como todos os detalhes
necessarios para que o Participe notificado possa determinar preliminarmente as implicagbes
desta informag&o sobre as medidas de aplicagéo de suas respectivas Normas de Concorréncia.

6.5. A notificacéo devera ser feita por meio dos coordenadores do Convénio designados e de
maneira mais célere possivel por meio de um meio idéneo para tal efeito.

6.6 Nao sera necessario fazer notificagdes adicionais a respeito da mesma medida de aplicagao,
a menos que o Participe notificado solicite expressamente informagéo adicional ou que o
Participe notificante tome conhecimento de novas circunstancias que podem afetar os
interesses do Participe notificado.

6.6. Também, a pedido e em nome do outro Participe, os Participes se comprometem a realizar,
de acordo com suas respectivas legislagtes nacionais vigentes, requerimentos de informagéo
aos agentes econdmicos que se encontrem em seus respectivos territdrios, a medida que este
n&o seja contrario aos seus interesses e néo afete nenhuma medida de implementacdo em
tramite.

CLAUSULA SETIMA: ASSISTENCIA TECNICA

7.1. Os Participes se comprometem a realizar assisténcia técnica, na medida em que seus
respectivos recursos assim o permitam e com a finalidade de que cada Participe possa
aproveitar as experiéncias do outro Participe e, desta maneira, ambas possam reforcar as
medidas de aplicagdo de suas respectivas Normas de Concorréncia.

7.2. Os Participes poderéo reunir-se periodicamente para trocar e compartilhar informagdes e
experiéncias sobre as medidas de aplicagao de suas respectivas Normas de Concorréncia,
sobre as mudancas realizadas em suas respectivas Normas de Concorréncia, sobre os Ultimos
critérios de interpretagio estabelecidos por suas jurisprudéncias e sobre os setores econdmicos
de interesse em comum.

CLAUSULA OITAVA: INFORMAGAO RESERVADA E CONFIDENCIAL

8.1. Sem prejuizo de qualquer outra disposigéo do presente Convénio, nenhuma autoridade de
defesa da concorréncia de um pais estara obrigada a proporcionar informagéo a autoridade ou
autoridades de defesa da concorréncia de outro pais se tal comunicag@o for proibida pela
legislacao do pais da autoridade de defesa da concorréncia que possua a informagéo ou se o
pais considerar incompativel com seus interesses importantes.



8.2. A medida em que se comuniquem informacdes entre as autoridades de defesa da
concorréncia em virtude do presente Convénio, o receptor deverd, na medida do possivel e de
maneira compativel com sua legislag&o nacional permanente, manter a confidencialidade de
qualquer informagéo que seja comunicada a ele. Cada autoridade de defesa da concorréncia
se opora a qualquer solicitagdo de terceiros de revelar tal informagao confidencial na medida do
possivel e de forma compativel com sua legislagéo nacional pertinente.

CLAUSULA NONA: COORDENADORES DO CONVENIO

9.1. Para o cumprimento do presente Convénio, os Participes acordam designar como
coordenadores deste Convénio as seguintes pessoas:

a. Coordenador da SIC: Superintendente Delegado para {a Proteccion de ia
Competencia
b. Coordenador do CADE: Presidente do CADE

CLAUSULA DECIMA: SOLUGAO DE CONTROVERSIAS

A interpretagdo e a aplicagéo do presente Convénio deverdo ser realizadas de boa fé e tendo
em conta seu objeto e finalidade. Qualquer diferenca derivada da interpretagao, aplicagéo efou
omissao do presente Convénio, devera ser solucionada em um instrumento aditivo comum entre
os Participes.

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA: MODIFICAGAO E/OU AMPLIAGAO DO CONVENIO

O presente Convénio podera ser modificado ou ampliado por mdtuo instrumento aditivo entre
os Participes, formalizado através de comunicagdes escritas, nas quais seja especificada a data
da entrada em vigéncia da modifica¢&o ou ampliagio correspondente.

CLAUSULA DECIMA SEGUNDA: VIGENCIA E RESOLUGAO DO CONVENIO

12.1. O presente Convénio entrara em vigor na data da sua assinatura, e vigorara pelo prazo
de 3 (trés) anos, podendo ser prorrogado, mediante instrumento aditivo, por periodos
sucessivos de igual duragdo, por conveniéncia dos Participes.

12.2. Os Participes adotarfo as medidas necessérias para dar publicidade a este Convénio pelo
meio que considerem apropriado. O CADE o fara por meio da publicagéo do extrato do Convénio
no Didrio Oficial da Unido.

12.3. Os documentos resultantes das atividades desenvolvidas na implementac8o do presente
Convénio seréo de propriedade conjunta dos Participes. Em caso de publicagéo dos referidos
documentos, os Participes deverdo ser prévia e formalmente consultados e mencionados no
documento publicado.

12.4. Todas as atividades existentes em virtude do presente Convénio estardo sujeitas as leis
e regulamentos em vigor na Republica Federativa do Brasil e na Republica da Coldmbia.

12.5. O presente Convénio podera ser denunciado por ato unilateral de vontade, mediante aviso
prévio ao outro Participe, no prazo minimo de 15 dias anteriores a data efetiva do ato de
dendncia, sem prejuizo das atividades que estejam em curso na data da comunicagao.



12.6. Este Convénio n&o gera direitos ou obrigagdes no plano do direito internacional.

12.7. Em sinal de conformidade, os Participes assinam o presente Convénio, em dois
exemplares de igual teor e valor, na cidade de ,nodia &3 domésdehbrilde 2014,

‘:& %
FELIPE ROBLEDO DEL——> VINICIUS/MARQUES DE CARVALHO
PRESIDENTE
SUPERINTENDE CADE

SIC -




